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 1. Introdução

A presente análise destina-se a apresentar três documentos
oficiais que, dentre outros, conformam a Grande Estratégia da
República Popular da China. Foram escolhidos aqueles que mais
diretamente se relacionam à área de Segurança e Defesa e que
impactam a Política Externa Brasileira, consequentemente sendo
de interesse para o planejamento e a execução das atividades
internacionais do Exército Brasileiro. Trata-se dos documentos
“Comunidade  Global  de  Futuro  Compartilhado”,  “Inciativa
Cinturão e Rota” e “Iniciativa de Segurança Global”.

O presidente Xi Jinping, da China, possui uma ideia muito
clara  da  direção  para  onde  quer  levar  o  país  sob  sua
liderança. Ele já sintetizou seu desejo por intermédio da
formulação  do  “sonho  chinês”  representado  pela  “grande
revitalização da nação chinesa” [1]. Trata-se de uma visão
nacionalista, originada no movimento republicano que derrubou
a  Dinastia  Qing,  no  início  do  século  XX,  e  que  tem  por
objetivo fortalecer o país, restaurando seu status de grande
potência, uma verdadeira busca da reconquista de uma grandeza
perdida. Segundo este entendimento, os cerca de cem anos que
transcorreram entre a Primeira Guerra do Ópio (1839), ainda na
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Dinastia  Qing,  e  a  vitória  da  Revolução  Comunista  (1949)
constituem o “século da vergonha” no qual a China perdeu sua
grandeza  em  virtude  da  espoliação  de  suas  riquezas  pelas
potências colonialistas e pelo Japão. A grande revitalização
da nação chinesa é um conceito que inclui dimensões políticas,
econômicas,  militares,  científico-tecnológicas,  sociais  e
ambientais,  todas  elas  voltadas  para  uma  “reconstrução
nacional”.

Trata-se de um conceito diretamente relacionado ao de “Grande
Estratégia”.  De  acordo  com  Rushi  Doshi  (2021),  Grande
Estratégia é uma teoria de como o Estado atinge seus grandes
objetivos relacionados à segurança de uma forma que é ao mesmo
tempo intencional, coordenada, e implementada pelos múltiplos
meios que o Estado dispõe: militares, econômicos e políticos.
Ou seja, é uma responsabilidade do governo em todo o seu
conjunto,  extrapolando  áreas  ou  setores  específicos.  Ainda
segundo  Doshi,  o  que  faz  uma  estratégia  “grande”  não  é
simplesmente o tamanho dos objetivos estratégicos que estão
sendo perseguidos, mas também o fato de que diferentes meios à
disposição do Estado são empregados para seu atingimento. Esse
tipo de capacidade de coordenação é rara, de forma que a
grande maioria dos Estados não possui uma Grande Estratégia.

No peculiar sistema de governo chinês, onde o “Partido comanda
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tudo” (Friedberg, 2023), o Conselho de Estado da República
Popular da China é o órgão máximo do poder executivo, estando
este poder, tanto quanto o poder judiciário, subordinados ao
legislativo liderado pelo Partido Comunista. Trata-se de uma
estrutura  que  abarca  todos  os  ministérios  e  é  atualmente
liderada pelo Primeiro-Ministro Li Qiang, que assumiu o cargo
em março de 2023.

O Conselho de Estado possui uma página na rede mundial de
computadores  (english.www.gov.cn),  onde  se  encontram
publicados uma série de documentos oficiais do governo chinês.
Dentre esses, estão listados noventa e sete White Papers,
produzidos entre 31 de março de 2011 e 23 de janeiro de 2024.
Dentre esses, destaca-se o documento A Global Community of
Shared Future: China’s Proposals and Actions.[2]

É importante destacar, de início, que os documentos a seguir
brevemente apresentados são declaratórios, expondo uma série
de intenções que, evidentemente, devem ser cotejadas com a
realidade empírica para que se possa estabelecer um juízo de
valor sobre sua real aplicação em termos práticos.

2. A “Comunidade Global de Futuro Compartilhado”

Publicado em setembro de 2023, possui trinta e sete páginas,
divididas em um prefácio, cinco seções e uma conclusão. Trata
das  propostas  e  ações  que  a  República  Popular  da  China
considera serem as suas contribuições para os esforços globais
para proteger a Terra – o lar compartilhado de toda humanidade
– e “criar um futuro melhor e mais próspero para todos”. Em
uma linguagem quase poética, o documento afirma que “para
construir uma comunidade global de futuro compartilhado, todos
os povos, todos os países e todos os indivíduos – nossos
destinos estão interconectados – devem permanecer juntos na
adversidade e não importa o quão difícil seja, navegar em
direção a uma maior harmonia neste planeta que chamamos de
lar”.



Segundo o texto, a ideia de uma comunidade global de futuro
compartilhado, lançada pelo presidente Xi Jinping em 2013, vem
ganhando apoio internacional. O documento afirma que desde a
dimensão bilateral até a multilateral, e da regional à global,
teriam  sido  alcançados  resultados  inovadores  em  todas  as
frentes.  As  quatro  iniciativas  que  baseiam  a  proposta,  a
Iniciativa Cinturão e Rota, a Iniciativa de Desenvolvimento
Global,  a  Iniciativa  de  Segurança  Global  e  a  Iniciativa
Civilização  Global,  teriam  criado  raízes  e  frutificado,
“trazendo  prosperidade  e  estabilidade  ao  mundo  e  criando
benefícios substantivos para as pessoas”.

Enfatiza-se a ideia de que a interdependência entre as nações
é uma tendência predominante ao longo da história, que foi
intensificada  pelos  avanços  atuais  da  tecnologia  da
informação,  levando  os  países  a  um  ponto  inédito  de
interconexão e interdependência. Mas, ao mesmo tempo que o
mundo alcança tal nível de interdependência, a humanidade se
depara com desafios globais que exigem uma resposta unificada
de todas as nações. O documento aponta que os deficits de paz,
desenvolvimento,  segurança  e  governança  somente  podem  ser
enfrentados  pelo  trabalho  conjunto  da  comunidade
internacional.

Assim,  reafirma-se  que  a  China  defende  um  novo  tipo  de
relações  internacionais,  assentadas  no  “respeito  mútuo,  na
equidade, na justiça e na cooperação vantajosa para todos”,
com o objetivo de desenvolver parcerias globais e “construir
uma comunidade com um futuro partilhado para a humanidade”.
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Ao apontar os caminhos a serem seguidos para alcançar esse
“futuro compartilhado”, o documento indica algumas soluções. A
primeira seria a busca de um novo tipo de globalização, que
superasse os problemas apontados no modelo atual das relações
internacionais,  no  qual  a  globalização  econômica  não
refletiria as demandas, nem representaria os interesses dos
países em desenvolvimento. A “lei da selva, o jogo de soma
zero e a mentalidade do ganhaou-perde ou de quem ganha-leva-
tudo” exacerbariam a divisão entre ricos e pobres, como seria
evidenciado pelo crescente fosso entre países desenvolvidos e
em desenvolvimento, e dentro dos países desenvolvidos.

Ao invés disso, os países deveriam seguir uma política de
abertura  e  se  opor  explicitamente  ao  protecionismo,  à
construção de cercas e barreiras e às sanções unilaterais, de
modo a conectar as economias e construir conjuntamente uma
economia mundial aberta.

O  documento  afirma  que  a  China  defende  a  paz,  o
desenvolvimento,  a  equidade,  a  justiça,  a  democracia  e  a
liberdade,  como  sendo  os  valores  comuns  da  humanidade.
Entretanto – e isso é importante – destaca que diferentes
civilizações  têm  entendimentos  diferentes  sobre  a  natureza
desses  valores.  E  faz  uma  comparação  com  a  Coca-Cola,  em
evidente crítica aos Estados Unidos.

Democracy and freedom are the common goals of humanity. There
is  no  single  model  of  democracy  that  is  universally
applicable, far less a superior one. Democracy is not Coca-
Cola, tasting the same across the world as the syrup is
produced in one single country. Democracy is not an ornament,
but a solution to real problems. Attempts to monopolize the
“patent” of democracy, arbitrarily define the “standards” of
democracy, and fabricate a false narrative of “democracy
versus  authoritarianism”  to  provoke  confrontation  between
political  systems  and  ideologies  are  practices  of  fake
democracy. Promoting the common values of humanity is not
about canonizing the values of any particular country, but



about  seeking  common  ground  while  reserving  differences,
harmony  without  uniformity,  and  fully  respecting  the
diversity of civilizations and the right of all countries to
independently choose their social systems and development
paths. (China, 2023)

O trecho destacado acima, que usa a Coca-Cola como metáfora,
expressa  a  visão  chinesa  sobre  democracia  e  liberdade,
enfatizando  uma  diversidade  de  modelos  democráticos  e  a
rejeição da imposição de um único padrão universal. Desse
modo, a democracia e a liberdade são objetivos comuns para
toda a humanidade. No entanto, o documento defende que não
existe um modelo único de democracia que possa ser aplicado
universalmente, muito menos um que seja superior aos outros.
Essa afirmação sugere que cada país deve ter a liberdade de
desenvolver sua própria forma de democracia, adaptada às suas
condições e necessidades específicas. Essa visão está alinhada
com  a  abordagem  diplomática  da  China,  que  defende  a  não
interferência nos assuntos internos de outros países – e, por
conseguinte, a não interferência de potências estrangeiras em
sua próprias questões, como Taiwan, Tibete e Xinjiang, por
exemplo – e a promoção de um mundo multipolar onde diferentes
sistemas  políticos  e  modelos  de  desenvolvimento  possam
coexistir  pacificamente.  Através  dessa  declaração,  a  China
está, ao mesmo tempo, respondendo às críticas ocidentais sobre
seu  sistema  político  e  promovendo  sua  visão  de  uma  ordem
internacional  que  seria,  segundo  seu  entendimento,  mais
inclusiva e diversa.

Na última seção do documento, o governo chinês lista o que
considera serem as principais contribuições do país no caminho
da construção de uma humanidade de futuro compartilhado.

Em seguida, passa a tratar das três iniciativas globais que
foram  lançadas  de  forma  concomitante  à  Iniciativa  da
Humanidade  de  Futuro  Compartilhado:  a  Iniciativa  de
Desenvolvimento Global, a Iniciativa de Segurança Global, e a



Iniciativa de Civilização Global.

Por meio da Iniciativa de Desenvolvimento Global, a China
apresenta o que diz ser seu compromisso com o desenvolvimento
global. O objetivo fundamental da iniciativa seria acelerar a
implementação da Agenda 2030 da ONU para o Desenvolvimento
Sustentável.  Dessa  forma,  o  documento  passa  a  apresentar
iniciativas práticas, como a criação de um fundo destinado ao
desenvolvimento global e à cooperação Sul-Sul, no valor de US$
4 bilhões, além de muitas outras iniciativas bilaterais e
multilaterais de cooperação.

Por meio da Iniciativa de Segurança Global, a China afirma que
procura trabalhar com a comunidade internacional na defesa do
espírito da Carta das Nações Unidas, abordando os riscos e
desafios de segurança tradicionais e nãotradicionais com uma
“mentalidade de ganha-ganha e criando um novo caminho para a
segurança  que  caracterize  o  diálogo  sobre  o  confronto,
parceria sobre aliança, e resultados ganha-ganha sobre jogo de
soma zero”. Nesse sentido, o documento lista uma série de
iniciativas nas quais a China desempenharia um papel relevante
na  busca  de  soluções  para  graves  questões  de  segurança
internacional,  destacando  sua  efetiva  atuação  militar  nas
missões de paz da ONU. Esta iniciativa será melhor detalhada
mais à frente, neste documento.
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Por meio da Iniciativa Civilização Global, a China defende o
respeito  pela  diversidade  das  civilizações,  seus  valores
comuns e o intercâmbio e a cooperação internacionais mais
estreitos.  A  Iniciativa  Civilização  Global  faz  “um  apelo
sincero para que o mundo melhore os intercâmbios e o diálogo
entre civilizações e promova o progresso humano com inclusão e
aprendizado mútuo, inspirando a construção de uma comunidade
global de futuro compartilhado”.

As três iniciativas acima ressoam aspectos do Realismo Moral,
uma  teoria  de  Relações  Internacionais  desenvolvida  pelo
professor chinês Yan Xuetong. Yan (2019) acredita que a China
somente  ultrapassará  os  EUA  na  liderança  do  Sistema
Internacional se adotar as políticas certas, sendo um Estado
“grande e responsável”. Isso não acontecerá apenas pelas ações
chinesas, mas sim a partir da percepção que os outros Estados
tiverem  das  atitudes  da  potência  oriental.  Dito  de  outra
forma, a China somente será “grande e responsável” se assim
for vista pelos outros países. Para que isso seja alcançado, o
Realismo  Moral  enfatiza  os  valores  morais  de  “retidão  e
benevolência” sobrepujando os valores ocidentais de “igualdade
e democracia”. A teoria apela a uma política de liderança pelo
exemplo, que evitaria os “padrões duplos”, que Yan identifica
nas práticas ocidentais, especialmente nas dos EUA.

É também inevitável relacionar o texto ao que Amitav Acharya
(2019)  denomina  “Idealismo  Cultural”  chinês.  Segundo  esse
autor, há um modelo moral, comportamental, afetivo e cultural
na  identidade  chinesa,  oriundo  de  uma  cultura  milenar  e
tradicional, que seria propensa ao entendimento mútuo, e à
cooperação entre as nações em busca da paz e de uma governança
global.

Assim, fica claro que os estrategistas chineses buscam, por
intermédio do documento, demonstrar que o futuro que imaginam
para a humanidade está fortemente baseado na integração dos
valores  culturais  e  dos  princípios  diplomáticos  chineses,
promovendo  uma  visão  que  “reflete  tanto  a  sua  herança



histórica como as suas aspirações globais modernas”. Trata-se,
portanto,  de  um  novo  modelo  de  Ordem  Internacional,  que
superaria a Ordem Liberal vigente, erigida no pós-guerra e
liderada pelos Estados Unidos.

É claro que aquilo que é expresso no documento é o que o
Estado  chinês  declara  praticar.  Nem  sempre  as  políticas
declaradas são as efetivamente praticadas, e a leitura sempre
deve ser realizada de forma crítica e com este fato em mente.

Finalmente, o documento “A Global Community of Shared Future:
China’s Proposals and Actions” apresenta vários elementos que
indicam  sua  conexão  com  uma  Grande  Estratégia  da  China,
conforme a definição de Rushi Doshi (2021) sobre a coordenação
intencional de meios militares, econômicos e políticos para
atingir  objetivos  estratégicos  de  longo  prazo.  Aqui  estão
algumas evidências nesse sentido:

Coordenação  de  Políticas  e  Iniciativas  Globais.  O1.
documento detalha várias iniciativas chinesas, como as
já citadas Iniciativa Cinturão e Rota, Iniciativa de
Desenvolvimento Global, Iniciativa de Segurança Global,
e  Iniciativa  Civilização  Global.  Essas  iniciativas
conformam claramente esforços coordenados que integram
meios  econômicos,  políticos  e  de  segurança  para
fortalecer a influência global da China e moldar uma
nova ordem internacional mais favorável aos interesses
chineses.
Proposição de uma Nova Ordem Internacional. O documento2.
descreve a visão chinesa para um “futuro compartilhado”,
que desafia a atual ordem internacional liderada pelo
Ocidente e propõe uma nova abordagem para a governança
global,  a  cooperação  internacional  e  a  segurança
coletiva. Esta visão inclui a promoção de uma “nova
abordagem para as relações internacionais”, que enfatiza
o respeito mútuo, a justiça, a igualdade e a cooperação
benéfica para todos.
Integração  de  Valores  Culturais  e  Diplomáticos.  O3.



documento  também  enfatiza  a  integração  dos  valores
culturais  chineses,  as  tradições  diplomáticas  e  as
lições históricas nas práticas e na estratégia exterior
da China. Isso indica uma tentativa deliberada de moldar
a  percepção  global  sobre  a  China  e  posicionar  suas
tradições e valores como fundamentais para o futuro da
governança global.
Foco em Segurança e Desenvolvimento Sustentável. Há um4.
esforço significativo para conectar as iniciativas de
desenvolvimento com a segurança global e a estabilidade,
refletindo  uma  abordagem  holística  que  interliga  o
crescimento econômico com a segurança e a influência
política. Isso é evidente no esforço para promover a
segurança  através  do  desenvolvimento  e  vice-versa,
argumentando que a segurança e o desenvolvimento são
indissociáveis  e  fundamentais  para  a  estabilidade
internacional.
Resposta aos Desafios Globais com Iniciativas Chinesas.5.
Através  de  várias  propostas,  como  a  Iniciativa  de
Segurança Global e a Iniciativa Civilização Global, a
China pretende posicionar-se como uma força líder no
enfrentamento de desafios globais, propondo soluções que
alinham os interesses internacionais com sua visão e
liderança,  refletindo  uma  estratégia  abrangente  para
aumentar sua influência e moldar a ordem internacional
de acordo com seus interesses.

3. A Iniciativa Cinturão e Rota

O documento que trata da Iniciativa Cinturão e Rota (ICR) [3],
tradução para o Português preferida pelos chineses para “Yīdài
yīlù 一带一路” – “Belt and Road Initiative”, em inglês, ou, como
também é conhecida no Brasil, a “Nova Rota da Seda”, foi
publicado  em  outubro  de  2023,  embora  a  Iniciativa  seja
bastante anterior a isso. Trata-se de um arrazoado de vinte e
três páginas, constituído por um preâmbulo, cinco capítulos e
uma conclusão.



No texto, a ICR, proposta pelo presidente Xi Jinping em 2013,
é apresentada como “uma plataforma para a construção de uma
comunidade global de futuro compartilhado”. Nesse sentido se
busca enfatizar um caráter mutuamente benéfico dos projetos da
iniciativa, que seriam “propostos pela China, mas pertencentes
a todo o mundo”.

 

O texto faz uma relação histórica entre o “Cinturão” e a rota
da seda ancestral, que há mais de dois mil anos ligou o
Oriente  ao  Ocidente  por  intermédio  das  caravanas  que
atravessavam  os  desertos  para  promover  o  comércio,
impulsionando o desenvolvimento regional e a prosperidade e
moldando o “espírito da Rota da Seda, caracterizado pela paz e
cooperação,  abertura  e  inclusão,  aprendizado  e  benefício
mútuos”. Segundo a narrativa do documento, o “Cinturão” não
era  apenas  um  empreendimento  comercial,  mas  também  uma
experiência de grandes trocas culturais, que proporcionou um
grande impulso para o progresso da humanidade.

A “Rota”, por sua vez, se correlaciona historicamente com as
rotas marítimas singradas pelos navegadores do passado, com as
mesmas  finalidades  e  ganhos  atribuídos  ao  “Cinturão”.  Com
isso, o documento busca fazer uma ligação histórica com um
passado de cooperação e ganhos mútuos (uma relação “win-win”)
na relação entre a China e diferentes povos.



Há um nítido esforço em se apresentar a iniciativa como sendo
“aberta e inclusiva”, uma vez que os empreendimentos por ela
promovidos seriam fruto de extensivas consultas, contribuições
conjuntas,  e  benefícios  compartilhados.  O  desenvolvimento
resultante das iniciativas contribuiria para a construção de
um mundo mais pacífico, mais próspero e mais aberto, com mais
inovação e progresso social.

Nesse sentido, o documento afirma que, para promover uma maior
conectividade através da cooperação da ICR, a China procurará
“facilitar  a  coordenação  política,  a  conectividade  de
infraestruturas,  o  comércio  desimpedido,  a  integração
financeira  e  os  laços  mais  estreitos  entre  pessoas”.

Como se vê, a Iniciativa é apresentada como uma ferramenta
para o desenvolvimento não só da China, mas para todo o mundo.
Afirma  que  a  globalização  econômica  continua  a  ser  uma
tendência irreversível, e que é impensável um mundo em que os
países voltem a um estado de isolamento. Entretanto, segundo
os chineses, a globalização econômica foi dominada por poucos
países que não têm contribuído para um desenvolvimento comum
que traga benefícios a todos. Em vez disso, sempre segundo o
texto, teria aumentado a diferença entre ricos e pobres, entre
países desenvolvidos e em desenvolvimento, e mesmo dentro dos
próprios países desenvolvidos.

Dessa forma, os países em desenvolvimento pouco teriam se
beneficiado da globalização econômica e até teriam perdido sua
capacidade de desenvolvimento independente, o que dificultaria
seu acesso ao caminho da modernização. Em uma crítica velada
aos EUA, o texto assevera que “alguns países praticariam o
unilateralismo, o protecionismo e o hegemonismo, dificultando
a  globalização  econômica  e,  com  essa  postura,  estariam
ameaçando  provocar  a  ocorrência  de  uma  recessão  econômica
global”.

Atento ao espírito do tempo e às mudanças impostas pela crise
climática, o documento apresenta a ICR como uma forma de a



China  compartilhar  sua  experiência  em  produção  de  energia
renovável,  proteção  ambiental  e  produção  limpa,  empregando
tecnologia,  produtos  e  expertise  na  promoção  do
desenvolvimento  verde.

O documento insiste que a Iniciativa se baseia em princípios
de  amplas  consultas,  contribuições  conjuntas  e  benefícios
compartilhados.  Defende  uma  cooperação  ganha-ganha  na
persecução  de  um  bem  maior  e  de  interesses  partilhados.
Enfatiza que todos os países são participantes, contribuintes
e beneficiários iguais, e incentiva a integração econômica, o
desenvolvimento interligado e a partilha de conquistas.

Assim, um projeto que visa, na prática, ao financiamento e
construção  de  obras  de  infraestrutura  que  beneficiarão  as
trocas  comerciais  entre  diversos  países  e  a  China,  é
apresentado como uma verdadeira panaceia, um passaporte para
um mundo muito melhor para todas as nações.

Da análise qualitativa do texto, percebem-se claramente vários
indícios  de  que  ele  se  alinha  com  uma  Grande  Estratégia
chinesa, nos termos apresentados por Doshi (2021):

Alinhamento  com  objetivos  estratégicos  chineses.  O1.
documento ressalta que a Iniciativa Cinturão e Rota é
uma extensão moderna das antigas rotas da seda e visa a
promover uma comunidade global de futuro compartilhado.
Isso se alinha com os objetivos estratégicos chineses de
estabelecer uma influência mais profunda em uma escala
global,  através  da  criação  de  conexões  econômicas,
políticas e culturais mais fortes, especialmente entre a
Ásia, a Europa e a África.
Promoção  de  uma  conectividade  multidimensional.  A2.
Iniciativa enfatiza o desenvolvimento de infraestrutura
física  e  institucional  para  melhorar  a  conectividade
entre os países participantes. Este esforço, apesar de
proporcionar ganhos comerciais, não é apenas econômico,
mas também um meio de fortalecer os laços políticos e



culturais, essenciais para a expansão da influência e
soft power chineses.
Integração  econômica  e  cooperação  internacional.  O3.
projeto descreve a Iniciativa como uma plataforma para o
desenvolvimento  econômico  compartilhado,  promovendo
investimentos  e  cooperação  em  infraestrutura,  que  é
vista como uma forma de integrar economias de diferentes
regiões mais profundamente na esfera econômica global
liderada pela China.
Sustentabilidade e desenvolvimento verde. A estratégia4.
inclui  um  forte  componente  de  desenvolvimento
sustentável  e  verde,  refletindo  a  coordenação  de
objetivos  econômicos  e  ambientais  com  a  agenda  de
política externa, posicionando a China como um líder em
iniciativas globais de desenvolvimento sustentável.
Envolvimento e benefícios compartilhados. A iniciativa é5.
descrita como um esforço colaborativo que busca envolver
múltiplos  países  e  regiões,  oferecendo  benefícios
mútuos, o que reforça o objetivo estratégico da China de
se  posicionar  como  uma  potência  benevolente  e
cooperativa  no  cenário  mundial.

Pode-se perceber claramente aquilo que Doshi (2021) apresenta
como aspectos constituintes de uma grande estratégia, quais
sejam, a intencionalidade e a coordenação das ações, que são
implementadas  por  múltiplos  meios  do  Estado  chinês,
especialmente por intermédio de meios políticos e econômicos.

Embora no documento não sejam apresentadas ações implementadas
por  meios  militares,  aquelas  diretamente  relacionadas  à
segurança  do  Estado,  é  claro  que,  como  mostra  a  teoria
realista de John Mearsheimer (2014), se a China se transformar
em uma potência econômica, é quase certo que vá transformar os
ganhos econômicos em ganhos militares (Mearsheimer, 2014).

Dessa forma, pode-se concluir parcialmente que a presença de
todos esses elementos indica que a Iniciativa Cinturão e Rota
é uma valiosa ferramenta, inserida em uma estratégia chinesa



muito mais ampla, para a expansão de sua influência global em
persecução  de  objetivos  que  se  enquadram  no  que  pode  ser
compreendido como sendo uma Grande Estratégia chinesa.

4. A Iniciativa de Segurança Global

A  “Iniciativa  de  Segurança  Global”  (ISG)4  foi  lançada  em
fevereiro de 2023. Ela forma, juntamente com a Iniciativa Belt
and  Road,  a  Iniciativa  de  Desenvolvimento  Global  e  a
Iniciativa  da  Civilização  Global,  os  quatro  pilares  da
proposta  chinesa  de  uma  nova  ordem  internacional,
consubstanciada na Comunidade Global de Futuro Compartilhado.

A ISG possui seis princípios fundamentais:

Estar  comprometido  com  uma  visão  “comum,  abrangente,1.
cooperativa e sustentável de segurança”.
Respeitar a soberania e a integridade territorial de2.
todos os países.
Promover os propósitos e princípios da Carta da ONU.3.
Levar em conta as legítimas preocupações de segurança de4.
todos os países.
Estar  comprometido  com  a  solução  pacífica  das5.
controvérsias entre países.
Promover a segurança, tanto contra ameaças tradicionais,6.
quanto  não  tradicionais  (citando  explicitamente
terrorismo,  mudanças  climáticas,  cibersegurança  e
biossegurança).

Interessante notar que esses princípios, elaborados quando o
conflito da Ucrânia já estava em curso, apresentam dois itens
relacionados aos interesses, tanto chineses, quanto russos e
ucranianos. Ao destacar o respeito à soberania e integridade
territorial de todos os países, há um claro alinhamento com o
interesse ucraniano, afinal sua soberania foi desrespeitada e
seu  território  foi  invadido.  Entretanto,  ao  citar  as
“legítimas preocupações de segurança de todos os países”, se
está a fazer uma ligação com a narrativa russa de que a



expansão da OTAN configura um risco à segurança da Rússia.

Para atender a esses princípios, os chineses propõem 20 pontos
de possível cooperação com outros países:

Participar  ativamente  da  agenda  para  a  paz  da  ONU,1.
apoiando-a e fortalecendo-a nas suas missões de paz;
Promover a cooperação e a coordenação entre as grandes2.
potências, favorecendo a estabilidade e a coexistência
pacífica.
Fortalecer a compreensão de que “uma guerra nuclear não3.
pode ser vencida”.
Implementar integralmente as resoluções e convenções da4.
ONU sobre armas nucleares, químicas e biológicas.
Promover a solução política de questões e diferenças5.
regionais entre os países, destacando o respeito à não
interferência em assuntos internos de outros países.
Apoiar  e  aperfeiçoar  o  mecanismo  de  cooperação  e6.
segurança da ASEAN.
Implementar  a  Proposta  de  5  Pontos  para  a  paz  e  a7.
estabilidade no Oriente Médio.
Apoiar as iniciativas dos países africanos, da União8.
Africana e de Organismos sub-regionais em seus esforços
para resolver conflitos regionais, combater o terrorismo
e  garantir  a  segurança  das  vias  marítimas  de
comunicação.
Apoiar  os  países  latino  americanos  e  do  caribe  no9.
atingimento dos compromissos expressos na Proclamação da
América Latina e do Caribe como uma Zona de Paz.
Prestar a devida atenção às legítimas preocupações dos10.
países  insulares  do  Pacífico  acerca  das  mudanças
climáticas  e  dos  desastres  naturais.
Fortalecer o diálogo e a cooperação para o combate aos11.
ilícitos praticados no mar, como a pirataria.
Fortalecer  o  papel  central  da  ONU  no  combate  ao12.
terrorismo.
Aprofundar  a  cooperação  internacional  no  campo  da13.



segurança da informação.
Fortalecer  o  gerenciamento  de  riscos  na  área  de14.
biossegurança.
Fortalecer  a  governança  internacional  da  Inteligência15.
Artificial, regulando sua utilização com fins militares.
Fortalecer a cooperação internacional acerca de questões16.
espaciais,  protegendo  a  ordem  internacional  naquele
domínio de acordo com as leis internacionais.
Apoiar a Organização Mundial da Saúde em seu papel de17.
liderança global para o gerenciamento e coordenação dos
esforços globais no enfrentamento de pandemias.
Promover a segurança alimentar e energética no mundo.18.
Implementar  efetivamente  a  Convenção  da  ONU  para  o19.
enfrentamento do Crime Organizado Transnacional.
Apoiar a cooperação internacional para o enfrentamento20.
dos efeitos das mudanças climáticas e a implementação da
Agenda 2030 da ONU para o Desenvolvimento Sustentável.

Por fim, o documento propõe cinco “plataformas de engajamento
e cooperação”.

Trabalhar firmemente em todas as instâncias da ONU para1.
firmar  consensos  para  solucionar  as  questões  de
segurança  existentes  no  mundo.
Promover  o  papel  de  vários  organismos  regionais2.
multilaterais  –  o  BRICS  é  citado,  dentre  outros
asiáticos – para a promoção da paz e da estabilidade
regionais.
Promover reuniões bilaterais e multilaterais para tratar3.
dos assuntos tratados pela ISG.
Promover fóruns para discussão de assuntos de segurança,4.
reunindo  governos,  think  tanks  e  academia  para  a
discussão de temas de segurança. (o documento cita o
fórum de Xiangshan, o equivalente chinês ao Shangri-la
Dialogue).
Encorajar mais trocas entre os países, para estimular a5.
cooperação  e  a  busca  de  solução  para  desafios  de



segurança. (o documento fala em abrir 5 mil vagas na
China para treinamento na área de segurança).

5. Conclusão

A análise dos três documentos-chave da Grande Estratégia da
China  –  “Comunidade  Global  de  Futuro  Compartilhado”,
“Iniciativa  Cinturão  e  Rota”  e  “Iniciativa  de  Segurança
Global” – revela um esforço intencional e coordenado para
moldar a ordem internacional de acordo com os interesses e
valores  chineses.  Esses  documentos  refletem  uma  visão
abrangente  e  ambiciosa,  integrando  dimensões  econômicas,
políticas e de segurança para promover a ascensão da China
como uma potência global.

Primeiramente, a “Comunidade Global de Futuro Compartilhado”
apresenta uma visão idealista e cooperativa, onde a China se
posiciona como uma defensora de uma nova ordem internacional
baseada na equidade, justiça e respeito mútuo. O documento
enfatiza a interdependência entre as nações e propõe soluções
globais para desafios comuns, promovendo uma globalização mais
inclusiva e sustentável. A retórica utilizada busca atrair
apoio internacional e legitimar a liderança chinesa no cenário
global, propondo um novo modelo de globalização que supere as
falhas do sistema atual.

https://amzn.to/4gn20xL


A  “Iniciativa  Cinturão  e  Rota”  (ICR)  é  uma  manifestação
prática dessa visão, focada na criação de infraestrutura e na
promoção do comércio entre a China e outras nações. Através de
investimentos massivos e cooperação internacional, a ICR busca
fortalecer as conexões econômicas e políticas da China com
diferentes regiões do mundo. A iniciativa é apresentada como
uma plataforma para o desenvolvimento mútuo, promovendo uma
narrativa  de  benefícios  compartilhados  e  cooperação  ganha-
ganha. Contudo, é evidente que a ICR também serve como um
instrumento estratégico para expandir a influência chinesa e
consolidar seu poder econômico e político globalmente.

A “Iniciativa de Segurança Global” (ISG) complementa essas
estratégias,  abordando  questões  de  segurança  de  forma
abrangente e propondo um modelo de cooperação internacional
que privilegia o diálogo e a resolução pacífica de conflitos.
A ISG reforça os princípios da Carta da ONU e promove a
segurança  coletiva,  enfatizando  a  importância  de  enfrentar
ameaças tanto tradicionais quanto não tradicionais. Através de
uma série de propostas práticas e plataformas de engajamento,
a China busca posicionar-se como uma força estabilizadora e um
líder responsável na arena internacional, promovendo uma visão
de segurança que reflete seus próprios interesses e valores.

Em conjunto, esses documentos demonstram uma Grande Estratégia
chinesa que busca moldar a ordem internacional de maneira que
favoreça seus objetivos estratégicos de longo prazo. Através
da coordenação intencional de meios econômicos, políticos e de
segurança,  a  China  está  implementando  uma  estratégia
abrangente para aumentar sua influência global e promover uma
nova  ordem  internacional  que  reflita  suas  aspirações  e
valores. A retórica de cooperação e benefícios mútuos, embora
atraente,  deve  ser  analisada  bastante  criticamente,
considerando  as  implicações  estratégicas  e  os  interesses
subjacentes da China.

Especialmente para o Brasil, a adesão às propostas chinesas
deve ser sopesada, uma vez que a movimentação chinesa não pode



ser apartada da competição sistêmica em curso entre a China e
os EUA. O Brasil, único país do hemisfério ocidental a compor
os BRICS, e líder natural na América do Sul, já tem na China
seu maior parceiro comercial. Caso caminhe em direção a uma
maior aproximação estratégica com a China, estará sujeito a
pressões diretas e indiretas e cada vez mais intensas por
parte dos EUA.

A ascensão da China como uma potência global e suas tentativas
de  reconfigurar  a  ordem  internacional  são  vistas  com
desconfiança por diversas nações, especialmente no Ocidente. A
capacidade da China de efetivamente transformar sua visão em
realidade  dependerá  de  sua  habilidade  em  navegar  essas
complexidades  e  construir  alianças  que  sustentem  suas
iniciativas.  Portanto,  enquanto  os  documentos  analisados
revelam uma estratégia clara e bem articulada, a trajetória
futura da China no cenário internacional permanece incerta e
sujeita a múltiplas variáveis.
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